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PGR
avança com
investigação
ao casoGalp
Indícios recolhidos foram enviados
aoDIAPdeLisboa que decidirá se
acusa ou não RochaAndrade
AProcuradoria GeraldaRepú
blica decidiu abrir uma investi
gação criminal a propósito da
viagem ao Euro 2016 do secre
tário deEstadoRocha Andrade
aconvite daGalp Emresposta
enviada por escrito o gabinete
de imprensadeJoanaMarques
Vidal diz que os elementos re
colhidos pela PGR foram en
viados ao DIAP de Lisboa para
inquérito tendo emvistaaferir
se existe ou não eventual ilíci
to criminal O caso está a ser
investigado pela 9ª secção do
DIAP especializada em casos
de corrupção
Ummagistrado que não quer

ser identificado explica que o
procedimento é normal por
que na dúvida investiga se
Só se a denúncia fosse um ab
soluto disparate é que a PGR
poderia arquivar imediatamen
te o processo acrescenta o
mesmo magistrado
O caso foi denunciado pela

revista Sábado que noticiou
o facto de o secretário de Es
tado dos Assuntos Fiscais ter
aceitado um convite da Galp
para ver o Portugal Hungria
que se disputou durante o Eu
ropeu deFrança emLyon a 22
de junho deste ano Conforme
se soube depois outros dois
secretários de Estado fizeram
o mesmo João Vasconcelos
que tutela a Indústria e Jor
ge Costa Oliveira secretário
de Estado da Internacionali
zação Tiveram viagem ali
mentação e bilhete pagos pela
petrolífera No caso de Rocha
Andrade o convite repetiu se
e foi de novo aceite para as
sistir ao jogo de Portugal na
final Com uma agravante no
caso do secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais o Estado
tem um diferendo judicial com
a Galp num valor superior a
100 milhões de euros O moti

vo impostos área tutelada por
RochaAndrade

Reembolso àGalp em curso
Depois de o caso ter sido de
nunciado Rocha Andrade e
os outros dois secretários de
Estado garantiram que iriam
reembolsar a Galp de todas as
despesas Questionada esta se
mana pelo Expresso a petro
lífera remeteu para a agência
de viagens Cosmos a quem
contratou todos os serviços re
lacionados com as viagens a
França durante o Euro Fonte
oficial da operadora por sua
vez garantiu que todosospro
cedimentosestão aser tidos em
conformidade coma situação
Oprocessodedevoluçãodova

lordasdespesasdasviagensestá
longe porém de ser simples é
que a Cosmos faturou inicial
menteo valoràGalp recebendo
o dinheiro Entretanto emitiu
notas de crédito para devolução
dodinheiroàempresa Esóago
ra vai cobrar aos secretários de
Estado paraoque terádeemitir
as faturas correspondentes o
que ainda está em curso

Cinco anos deprisão
Na investigação que agora será
conduzida pelo DIAP poderá
estar em causa a prática de um
crimederecebimento indevido
de vantagem punívelcompena
de uma cinco a anos de prisão
A lei diz que o titular de car
go político que no exercício
das suas funções ou por causa
delas por si ou por interposta
pessoa com o seu consenti
mento ou ratificação solicitar
ou aceitar para si ou para ter
ceiro vantagempatrimonialou
não patrimonial que não lhe
seja devida é punido compena
de prisão de 1 a 5 anos

Na prática a lei diz que ne
nhum governante pode receber
qualquerpresente Masamesma
lei ressalva que excluem se as
condutas socialmente adequa
das e conformes aos usos e cos
tumes E terá sido por isso que
RochaAndradeadmitiuà Sába
do comnaturalidade edentro
da adequação social aaceitação
deste tipo de convite no caso
um convite de um patrocinador
daseleçãoparaassistir aumjogo
daSeleçãoNacionaldeFutebol
Ainda assim insistiu posterior
menteempagarasdespesas ine
rentesaoconvite oqueparece
contrariar a tese deque tudo era
natural e adequado

Para Germano Marques da
Silva advogado e professor de
Direito houve um comporta
mento eticamente reprovável
mas ainda assim não houve a
prática dequalquercrime Isto
porque um convite da Galp
que épatrocinadora daseleção
a um governante enquadra
se na ressalva muito aberta e
vaga das condutas conformes
aos usos e costumes
A Galp estará a salvo de

qualquer procedimento crimi
nal porque a lei só se aplica a
pessoas singulares Assim o
inquérito do DIAP de Lisboa
terá de determinar quem foi o
funcionário específico da Galp

que decidiu oferecer a viagem
a RochaAndrade
Além de poder ter violado a

lei o secretário de Estado que
tutela os Assuntos Fiscais con
trariou o código de conduta do
Fisco segundooqualoselemen
tos da Autoridade Tributária e
Aduaneira não devem pedir
ou aceitar presentes hospita
lidade ou quaisquer benefícios
que de forma real potencial ou
meramente aparente possam
influenciar o exercício das suas
funçõesoucolocá losemobriga
ção perante o doador Aplica
se esta norma aosmembros do
Governo ALeiGeralTributária
parece responder que sim In

tegrama administração tributá
ria o Ministro das Finanças
ou outro membro do Governo
competente quando exerçam
competências administrativas
no domínio tributário
Os três secretários de Esta

do mantêm se em funções e
se estão em funções é porque
têm a confiança do PM reite
rou Costa e o Governo já por
duas vezes declarou o assunto
encerrado Os respetivosmi
nistérios deresto contactados
pelo Expresso dizem não ter
nada a acrescentar
RuiGustavo Filipe Santos

Costae PedroLima

Governo foge
ao impedimento
dos secretários
deEstado
Osministérios das Finanças
e da Economia não
respondema uma questão
simples colocada pelo
Expresso sobre oGalpgate
estão os secretáriosdeEstado
dosAssuntos Fiscais eda
Indústria impedidos detomar
no futuro decisões que
envolvamapetrolífera É isso
que determina oCódigo
de Procedimento
Administrativo segundo
o qual os titulares
de órgãos daAdministração
Pública devempedir dispensa
de intervir em processos
envolvendo entidades
das quais tenha havido lugar
ao recebimento dedádivas
É esse o caso tanto que
o terceiro secretário
deEstado envolvido Jorge
Oliveira Internacionalização
foi afastado pelo seu ministro
de qualquerdecisão sobre
aGalp Santos Silva vai avocar
pessoalmente esses
processos mas nada disse
sobreo que acontecerá
noutros ministérios O CDS
entretanto enviouperguntas
ao primeiro ministro sobre
o caso nomeadamente
seCosta está emcondições
de garantir que os três
secretários deEstado estão
emcondições de isenção
e transparência para tomar
decisões políticas
que possamafetar direta
ou indiretamenteaGalp
O CDSpergunta ainda se
tendo emconta que aGalp
tem um contencioso
em tribunal por se recusar
a pagar impostos o PM
considera queRocha Andrade
possuiascondições políticas
para tutelar o Fisco F SC eC F
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